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INTRODUÇÃO 

As cidades estão em constante desenvolvimento e sua expansão requer intervenções antrópicas, 

que eliminam as características da paisagem natural, conduzindo ao uso e aproveitamento extensivo 

de materiais, à exploração dos recursos hídricos e à ocupação de solos férteis para outros fins (Parizzi, 

2014). Na idealidade do processo da formação do espaço urbano, o avanço deve seguir com o 

crescimento da populacional e assegurar que as influências sobre o meio ambiente não sejam 

prejudiciais aos habitantes; muito embora, o processo na realidade se distingue do ideal estipulado 

em diversas localidades com o registro dos desastres ambientais, como as inundações. Nesse sentido, 

destaca-se como as enchentes urbanas promovem impactos socioecológicos e econômicos adversos, 

podendo causar interrupções nos serviços ecossistêmicos da cidade e danos à infraestrutura urbana 

(Wu et al., 2017; Yin et al., 2016).  

Dentre os fatores que colaboram ao aumento dos riscos de inundação, podem ser evidenciados 

a urbanização e as mudanças climáticas como os mais influentes, demandando estratégias de 

adaptação, atuais e futuras, para a gestão de águas pluviais (Wu et al., 2017). Enquanto as mudanças 

climáticas proporcionam impactos severos sobre o ciclo da água e padrões de precipitação 

exacerbados, a impermeabilização da superfície, intrínseca ao processo de formação urbana, ocasiona 

aumento do volume escoado, além de também promover vulnerabilidade socioeconômica a enchentes 

(Mahmoud e Gan, 2018). Esse cenário pode ser acentuado quando os desastres ambientais afligem 

áreas ocupadas pela população mais desfavorecida economicamente (Grande et al., 2014). 

Para minimizar tais riscos, desastres e impactos são necessários adequados planejamento e 

gestão urbanos, a partir dos quais é possível delimitar e direcionar a ocupação do solo com base em 

parâmetros urbanísticos e adicioná-los ao zoneamento urbano, integrando os dados urbanos ao 

ambiente natural para melhor compreender a cidade (Santos et al., 2017). Nesse contexto, emergem 

novas abordagens na tentativa de combater a degradação ambiental, impactos incertos das mudanças 

climáticas e vulnerabilidade dos recursos ambientais, baseada na aplicação da infraestrutura verde. 

Destacam-se as abordagens da gestão integrada de recursos hídricos (Mitchell, 2005), gestão 
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sustentável da água urbana (Larsen e Gujer, 1997), cidades sensíveis à água (Brown et al., 2009) e 

medidas de desenvolvimento de baixo impacto (Dietz, 2007). 

A implementação de infraestrutura verde vem sendo estudada e avaliada para a redução do risco 

e aumento da resiliência a eventos de inundação, áreas inundadas e custos de danos (Nascimento et 

al., 2019; Silva et al., 2019; Zanandrea e Silveira, 2019; Fadel et al., 2018; Ferreira et al., 2017; Silva 

et al., 2017). Apesar disso, tem-se dispensado menos atenção aos aspectos de governança envolvidos 

na implementação dessa tecnologia, embora esta requeira a participação da comunidade em seu 

projeto, execução, monitoramento e manutenção. Assim, neste artigo propõe-se uma avaliação da 

eficácia na aplicação da infraestrutura verde através da abordagem de robustez, onde o ambiente 

urbano, mais especificamente o sistema de drenagem, é referido como um sistema socioecológico. A 

aplicação é realizada em uma bacia parcialmente ocupada por assentamento precário. 

 

METODOLOGIA 

Área de Estudo 

A área de estudo, ilustrada na Figura 1, pertence aos bairros de Bodocongó e Ramadinha, na 

cidade de Campina Grande, estado da Paraíba. É uma bacia urbana de 129 hectares, na qual cerca de 

30% são compostos por uma das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) do município, a ZEIS 

Invasão Ramadinha II. Apresenta carência de infraestrutura e equipamentos públicos, além da 

ocorrência de lotes irregulares. 

Figura 1 – Área de Estudo 

 

Fonte: Autores 

 

Robustez Socioecológica 

Os conceitos de "robustez" e "sistemas socioecológicos" derivam da abordagem 

institucionalista a partir da integração entre as ciências políticas e econômicas com as ciências 

ambientais (Ostrom, 1990; Ostrom, 2007). A abordagem dos sistemas socioecológicos parte da 

preposição que “todos os recursos humanos utilizados estão embutidos em sistemas complexos e 
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socioecológicos (SSE) ... esses são compostos de múltiplos subsistemas em múltiplos níveis” 

(Ostrom, 2009; Mcginnis e Ostrom, 2014). A robustez do sistema pode ser assumida como a 

"manutenção do desempenho do sistema, seja quando submetido a perturbações, ou quando há 

incerteza sobre os valores dos parâmetros internos de projeto" (Carlson e Doyle, 2002). 

Desta forma, aplica-se o Robustness Framework (Anderies et al., 2019) como forma de 

investigar, através de conexões, os processos dinâmicos e as mudanças pertinentes ao sistema. Para 

isso, incorporam-se diferentes variáveis do Institutional Analysis and Development Framework, de 

Ostrom (2011). Nele, a estrutura da Robustez e suas respectivas conexões (Figura 2) são descritas 

como: as variáveis de contexto biofísico (infraestrutura natural – NI – e infraestrutura pública ‘hard” 

– H na PI, em vermelho); os atributos das variáveis comunitárias (utilizadores de recursos – RU, 

fornecedores de infraestrutura pública – PIP, e parte da infraestrutura pública – PI, em azul); e as 

variáveis de regras em uso (RIU), as infraestruturas públicas “soft” (S na PI, em verde). 

Figura 2 – Estrutura da robustez do Sistema Socioecológico 

  

Fonte: Traduzido de Anderies et al. (2019) 

 

A avaliação se o sistema é robusto ou não depende do seu nível de complexidade, avaliado 

pelas interconexões, assim como da própria robustez das conexões. Nesse sentido, na tentativa de 

qualificar a robustez do sistema, utilizam-se os resultados obtidos da investigação conjunta dos 

princípios institucionais (Anderies et al., 2003) com a análise do comportamento humano 

(relacionamentos e percepções), ações de monitoramento, conflitos, e limites de apropriação de 

recursos (Anderies et al., 2019). Desta forma, é possível aferir como as mudanças ocorridas 

influenciam no funcionamento do sistema. 

Nesse sentido, foram elaborados três cenários, supondo a aplicação da infraestrutura verde, 

simulados usando o modelo Storm Water Management Model (SWMM): 

i. Atual, caracterizado pela intervenção com obra de macrodrenagem, o Canal da 

Ramadinha, e de microdrenagem na adjacência do canal; 

ii. Atual somado com a implementação dos sistemas de aproveitamento de águas de chuva, 

com baixa capacidade de armazenamento (cisternas de 200 litros), em todas as 

residências dentro da bacia hidrográfica; e 

iii. Sistema com implementação de três tecnologias de infraestrutura verde baseados em 

infiltração (pavimentos permeáveis, sistemas de bioretenção, e trincheiras de 

infiltração) em toda a bacia, não apenas em áreas públicas, mas também dentro de lotes. 
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Para a simulação dos três cenários utilizou-se de um evento pluviométrico real capaz de 

produzir inundações repentinas como entrada no modelo. O SWMM foi parametrizado para o uso e 

ocupação do solo de cada cenário, de forma a reproduzir as configurações espaciais que ocasionam a 

propagação do escoamento, estimando, para cada cenário, a distribuição dos pontos de inundação em 

toda a bacia hidrográfica. 

 

RESULTADOS 

A interpretação do sistema de águas pluviais da bacia como um SSE está representada na Figura 

3 e, a seguir, estão descritas as variáveis do sistema: 

● Sistema de Governança: a política nacional do saneamento (Lei Nº 11.445/2007), atualizada 

pelo marco legal do saneamento (Lei Nº 14.026/2020), define a delegação das águas pluviais e seu 

escopo, podendo ser complementada pelas políticas estaduais, atribuindo ao poder municipal a 

titularidade da gestão. Além da definição, entram as relações de governança, que contemplam as 

autoridades governamentais e a comunidade. 

● Sistema de Recursos: segundo as delimitações da política, a unidade de gestão consiste no 

próprio espaço geográfico da cidade. Desta forma, a drenagem urbana de Campina Grande é o sistema 

de recursos do SSE. 

● Unidades de Recursos: as unidades de recurso do SSE são compostas pelas sub-bacias 

urbanas, sendo a unidade mínima de intervenção por parte do poder público. Assim, a drenagem na 

bacia do “Canal da Ramadinha” é a unidade do recurso. 

● Atores: os atores do SSE são tanto os beneficiários quanto os responsáveis pelo planejamento 

e projetos de infraestrutura em macro e microdrenagem. 

● Ecossistemas relacionados: os principais ecossistemas que influenciam fortemente no 

escoamento das águas pluviais, são a variabilidade climática (regime de precipitação e eventos 

climáticos extremos), os ecossistemas terrestres e a cobertura e uso do solo (vegetação e área 

impermeabilizada). 

● Configurações sociais, econômicas e políticas: Os cenários social, econômico e político 

influenciam a governança e direcionam suas ações, em alguns casos. Neste sentido, uma intervenção 

para o manejo é projetada segundo seu atendimento e a vulnerabilidade da população. 

Figura 3 – Variáveis do sistema socioecológico em um sistema de águas pluviais urbanas 

 

Fonte: Adaptado Mcginnis e Ostrom (2014) 
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Após a elaboração do SSE, e consequente interpretação dos níveis da estrutura complexa que o 

compõem, se sucede com a análise da robustez para cada cenário (Figura 4): 

a) Cenário Atual 

O sistema em sua concepção atual apresenta falhas funcionais, uma vez que são registrados 

pontos de alagamento ao longo da bacia através dos resultados obtidos das simulações (Figura 5). 

Ademais, registra uma baixa robustez, mediante a ausência da participação e confiança entre os 

usuários de recurso e os provedores de infraestrutura pública. Assim, a comunidade não se assume 

como um agente ativo na gestão. Há também baixa percepção apresentada pelos usuários ao recurso, 

enxergado como ameaça em função dos eventos de inundação. 

b) Cenário com sistema de Aproveitamento de Água de Chuva 

A adoção da técnica de Aproveitamento de Água de Chuva reduziria em 26% os eventos de 

inundação (Figura 5), como também alteraria a dinâmica do sistema socioecológico. O sistema 

poderia, então, adquirir robustez ao propiciar: 

● participação popular no processo de gerenciamento, ao adotar a técnica em suas residências; 

● valoração econômica das águas pluviais, pela nova percepção dos usuários de que essas águas, 

apesar de serem ameaças em certas situações, também podem ser apropriadas como recurso, 

reduzindo os custos com o serviço de abastecimento de água convencional; 

● limites de apropriação para as águas pluviais, associado ao armazenamento do recurso. 

Nesse cenário, mesmo que seja criado um ambiente propício ao diálogo entre os usuários e os 

provedores de infraestrutura, o sistema não atinge seu estado ótimo, pois os eventos adversos não são 

completamente mitigados. 

c) Cenário com infraestrutura verde baseada em infiltração 

A aplicação de medidas compensatórias de infiltração totalizaria uma redução de 83% dos 

pontos de inundação (Figura 5), além de alterar o sistema socioecológico, modificando os limites do 

sistema de recurso. O sistema poderia adquirir robustez ao propiciar: 

● Confiança nas relações e interesse no processo, porque a implantação da infraestrutura verde, 

tanto nas áreas públicas como nos lotes privados, requer necessariamente a participação dos 

moradores (RU) em estreita colaboração com as instituições municipais (PIP); 

● Melhoria na percepção dos usuários em relação à infraestrutura natural, devido a presença dos 

ambientes multifuncionais que promovem a valorização do espaço urbano; 

● Monitoramento das ações sobre a infraestrutura pública, partindo dos usuários do recurso e 

dos provedores de infraestrutura pública, em função da participação comunitária que reforça a 

manutenção e preservação dos espaços públicos; 

● Resolução de conflitos, relativo à atenuação nos eventos de inundação e ambientes oportunos 

à resolução dos conflitos, com maior incentivo ao debate entre RU e PIP’s. 
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Figura 4 – Robustez do SSE da bacia da Ramadinha 

 

 

Figura 5 – Pontos de inundação na bacia para cada cenário 
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CONCLUSÕES 

Há a necessidade da realização de uma avaliação multissetorial para a aplicação da 

infraestrutura verde, uma vez que a incorporação de uma tecnologia mais ecológica possui um 

potencial de mudança em todas as variáveis que compõem o sistema socioecológico de águas pluviais. 

Isto é válido sobretudo em locais já afetados por outras vulnerabilidades, como as áreas caracterizadas 

pela presença de assentamentos precários. 

O arcabouço metodológico permitiu perceber as fragilidades encontradas na gestão de 

drenagem e o potencial que a incorporação de novas técnicas apresenta, visando reduzir as 

fragilidades às interferências externas. Nesse sentido, destaca-se que o sistema com a incorporação 

da infraestrutura verde baseada em infiltração expressou uma maior capacidade hidráulica, bem como 

um maior potencial para otimizar a robustez do sistema socioecológico. 
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